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TERMOS
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 011/2020

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO PROMOCIONAL NOSSA SENHORA DOS 
PRAZERES, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA PRESENTE 
PARCERIA, visando a execução de serviço vinculado à educação (área 
educacional, modalidade Creche, Berçário I, II, Maternal I e II), no Mmunicípio 
de Itapecerica da Serra. Processo E- Nº 4557/2020.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - 
Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ DA COSTA, portador 
do RG. nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10 e pela Secretária Municipal de 
Educação Senhora SORÁIA REGINA RIBEIRO, portadora do RG. nº 13.373.365-
8 e CPF nº 092.630.778-94 doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
ASSOCIAÇÃO PROMOCIONAL NOSSA SENHORA DOS PRAZERES, com 
sede na Estrada Joaquim Cardoso Filho, 502 – Jardim São Marcos - Itapecerica da 
Serra - SP - CEP 06872-200, inscrita no CNPJ sob nº 51.252.336/0001-82, 
representada pela Presidente Senhora MARIA ISABEL ROTGER DINIZ LUZ, 
portadora do RG nº 14.681.664 e CPF nº 094.267.888-59, doravante denominada 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente 
TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em conformidade com 
a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada 
com o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 2 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos 
e 11 meses (Berçário I, II, Maternal I e II) prioritariamente residentes no Município 
de Itapecerica da Serra, em regime de semi-internato, com capacidade para até 
125 crianças realizando atendimento educacional gratuito.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver, programas educacionais que integrem a 
família e a comunidade, elaborar anualmente Plano de Trabalho, Projeto 
Político Pedagógico e Regimento Escolar, que contemplem atividades 
capazes de permitir o pleno desenvolvimento integral das crianças de 
acordo com as fases do desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 
sensorial, psicológico, intelectual e social. Deverá oferecer igualdade de 
condições para acesso e permanência na OSC e atendimento educacional 
gratuito, vedada a exigência de qualquer taxa e custeio de material didático para 
as crianças atendidas mediante este Termo de Colaboração, exceto contribuição 
voluntária dos pais.

Parágrafo único – A distribuição das turmas será definida pela Secretaria 
Municipal de Educação com prioridade ao atendimento do Berçário I e II, de 
acordo com a demanda da região para cada OSC.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento da OSC será em dias úteis 
por um período de 10 horas diárias, sempre compatível com o horário de 
necessidade dos pais ou responsáveis legais das crianças, sendo das 7h00 
às 17h00 (organizado em turnos de acordo com a jornada de trabalho 
descrita no quadro de recursos humanos)

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, bem 
como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para atividades 
junto à comunidade.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, que deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC supervisionar e avaliar as atividades da mesma, 
com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 2.630/2016. Chamamento nº 003/2020-SE e Edital nº 
107/2020-SAJ-AtO.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 229,00 (duzentos e 
vinte e nove reais). O numerário a ser repassado é oriundo de Recursos Próprios, 
cuja Dotação Orçamentária é: 10.22.00-3.3.50.39.00-12.365.2001.2542 e 
10.22.00-4.4.50.42.00-12.365.2001.1277. No caso de prorrogação o reajuste será 
aplicado conforme índice do Índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até cinco dias úteis e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês posterior a apresentação e aprovação 
da prestação de contas.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até serem sanadas as 
impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;

b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação às obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e

c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC obriga-se a:

1. Aplicar integralmente na OSC o numerário recebido do MUNICÍPIO, visando a 
remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à execução do 
objeto e serviços de adequação de espaço físico (vedada o pagamento de 
execução de obras que caracterizem ampliação de área construída ou a 
instalação de novas estruturas físicas), desde que necessários à instalação dos 
referidos equipamentos e materiais, devidamente previstos no Plano de Trabalho.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas, que fará parte integrante 
do requerimento que solicitar a liberação do repasse.

3. Manter na OSC pessoal mínimo indispensável ao seu bom funcionamento, 
respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a 
vínculo trabalhista;

4. Enviar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, os dados solicitados 
e pertinentes ao Termo de Colaboração, a saber:
a) relação mensal com o nome, idade das crianças e endereço, sendo os nomes 
em ordem alfabética;
b) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros que se 
fizerem necessários; e
c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem como 
balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o dia 
31 de janeiro de cada exercício e autorização de funcionamento (conforme 
resolução do Conselho Municipal de Educação 02/2019). 

5. A OSC deverá manter fichas individuais de matrículas, relatório individual de 
desempenho das crianças, diários de classe com presença e atividades 
desenvolvidas, e relação nominal atualizada de todas as crianças matriculadas 
“listagem da SED”;

6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente específica, 
junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com aplicação 
financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do art. 50 do 
Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, ou seja, 
Caixa Econômica Federal; e

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a planilha de 
descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as despesas mensais 
identificadas pelos fornecedores com anexação dos respectivos documentos 
fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à disposição de verificações 
programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos 
Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração;
3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de finalidade, entre 
outro, a devida tomada de contas especial; e
4. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
devidamente previstos no Plano de Trabalho.

Cláusula Nona – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, realizada por requerimento até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação comprovadora (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, 
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhada de relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 
evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; Certidão Negativa de Regularidade de situação junto à 
Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal das crianças 
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atendidas.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para pagamento 
das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, dentro dos quais 
se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for gasto 
integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser utilizado 
no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período estabelecido pelo 
MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO e não 
gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os saldos de 
recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Décima – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS

I- Na conclusão ou extinção da parceria, os bens e direitos adquiridos, produzidos 
ou transformados com os recursos da parceria geridos pela organização da 
sociedade civil estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria, mantendo a natureza de verbas públicas;

Cláusula Décima Primeira – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindida nos seguintes casos:

1. Inadimplemento de suas Cláusulas;

2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e prévio com 
60 dias de antecedência;

3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou

4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por irregularidades 
providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
apontadas pela Secretaria Municipal de Educação ou por denúncia devidamente 
comprovada.

Cláusula Décima Segunda – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Terceira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.
Cláusula Décima Quarta – As partes elegem o Foro da Comarca de Itapecerica 
da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo deste Termo 
e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2020.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

SORÁIA REGINA RIBEIRO
Secretária Minicipal de Educação

MARIA ISABEL ROTGER DINIZ LUZ
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª.
2ª.
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 012/2020

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO, INSTRUÇÃO E 
SERVIÇOS – APIS, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA 
PRESENTE PARCERIA, visando a execução de serviço vinculado à 
educação (área educacional, modalidade Creche, Berçário I, II, Maternal I e 
II), no Mmunicípio de Itapecerica da Serra. Processo E- Nº 42638/2020.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - 
Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ DA COSTA, portador 
do RG. nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10 e pela Secretária Municipal de 
Educação Senhora SORÁIA REGINA RIBEIRO, portadora do RG. nº 13.373.365-
8 e CPF nº 092.630.778-94 doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO, INSTRUÇÃO E SERVIÇOS - APIS, com sede 
na Rua Genilson Timóteo Magalhães, 164 – Santa Júlia - Itapecerica da Serra - SP 
- CEP 06866-460, inscrita no CNPJ sob nº 51.946.960/0001-80, representada 
pela Presidente Senhora ZENAIDE PRÓSPERO DOS SANTOS IOKOIAMA, 
portadora do RG nº 15.169.791-7 e CPF nº 128.080.608-74, doravante 
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, 
o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em 
conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes 
termos:
Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 2 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos 
e 11 meses (Berçário I, II, Maternal I e II) prioritariamente residentes no Município 
de Itapecerica da Serra, em regime de semi-internato, com capacidade para até 75 
crianças realizando atendimento educacional gratuito.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver, programas educacionais que integrem a 
família e a comunidade, elaborar anualmente Plano de Trabalho, Projeto 
Político Pedagógico e Regimento Escolar, que contemplem atividades 
capazes de permitir o pleno desenvolvimento integral das crianças de 
acordo com as fases do desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 
sensorial, psicológico, intelectual e social. Deverá oferecer igualdade de 
condições para acesso e permanência na OSC e atendimento educacional 
gratuito, vedada a exigência de qualquer taxa e custeio de material didático para 
as crianças atendidas mediante este Termo de Colaboração, exceto contribuição 
voluntária dos pais.
Parágrafo único – A distribuição das turmas será definida pela Secretaria 
Municipal de Educação com prioridade ao atendimento do Berçário I e II, de 
acordo com a demanda da região para cada OSC.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento da OSC será em dias úteis 
por um período de 10 horas diárias, sempre compatível com o horário de 
necessidade dos pais ou responsáveis legais das crianças, sendo das 7h00 
às 17h00 (organizado em turnos de acordo com a jornada de trabalho 
descrita no quadro de recursos humanos)

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, bem 
como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para atividades 
junto à comunidade.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, que deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC supervisionar e avaliar as atividades da mesma, 
com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 2.630/2016. Chamamento nº 003/2020-SE e Edital nº 
107/2020-SAJ-AtO.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 229,00 (duzentos e 
vinte e nove reais). O numerário a ser repassado é oriundo de Recursos Próprios, 
cuja Dotação Orçamentária é: 10.22.00-3.3.50.39.00-12.365.2001.2542 e 
10.22.00-4.4.50.42.00-12.365.2001.1277. No caso de prorrogação o reajuste será 
aplicado conforme índice do Índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até cinco dias úteis e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês posterior a apresentação e aprovação 
da prestação de contas.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até serem sanadas as 
impropriedades, quando:
a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação às obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, deixar de adotar sem 

justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC obriga-se a:

1. Aplicar integralmente na OSC o numerário recebido do MUNICÍPIO, visando a 
remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à execução do 
objeto e serviços de adequação de espaço físico (vedada o pagamento de 
execução de obras que caracterizem ampliação de área construída ou a 
instalação de novas estruturas físicas), desde que necessários à instalação dos 
referidos equipamentos e materiais, devidamente previstos no Plano de Trabalho.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas, que fará parte integrante 
do requerimento que solicitar a liberação do repasse.
3. Manter na OSC pessoal mínimo indispensável ao seu bom funcionamento, 
respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a 
vínculo trabalhista;

4. Enviar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, os dados solicitados 
e pertinentes ao Termo de Colaboração, a saber:
a) relação mensal com o nome, idade das crianças e endereço, sendo os nomes 
em ordem alfabética;
b) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros que se 
fizerem necessários; e
c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem como 
balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o dia 
31 de janeiro de cada exercício e autorização de funcionamento (conforme 
resolução do Conselho Municipal de Educação 02/2019). 

5. A OSC deverá manter fichas individuais de matrículas, relatório individual de 
desempenho das crianças, diários de classe com presença e atividades 
desenvolvidas, e relação nominal atualizada de todas as crianças matriculadas 
“listagem da SED”;

6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente específica, 
junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com aplicação 
financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do art. 50 do 
Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, ou seja, 
Caixa Econômica Federal; e

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a planilha de 
descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as despesas mensais 
identificadas pelos fornecedores com anexação dos respectivos documentos 
fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à disposição de verificações 
programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos 
Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:
1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração;
3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de finalidade, entre 
outro, a devida tomada de contas especial; e
4. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
devidamente previstos no Plano de Trabalho.

Cláusula Nona – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, realizada por requerimento até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação comprovadora (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, 
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhada de relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 
evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; Certidão Negativa de Regularidade de situação junto à 
Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal das crianças 
atendidas.
§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.
§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.
§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para pagamento 
das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, dentro dos quais 
se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for gasto 
integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser utilizado 
no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período estabelecido pelo 
MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO e não 
gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.
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§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os saldos de 
recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 
Cláusula Décima – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS
I- Na conclusão ou extinção da parceria, os bens e direitos adquiridos, produzidos 
ou transformados com os recursos da parceria geridos pela organização da 
sociedade civil estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria, mantendo a natureza de verbas públicas;
Cláusula Décima Primeira – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindida nos seguintes casos:
1. Inadimplemento de suas Cláusulas;
2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e prévio com 
60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por irregularidades 
providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
apontadas pela Secretaria Municipal de Educação ou por denúncia devidamente 
comprovada.
Cláusula Décima Segunda – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 
Cláusula Décima Terceira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.
Cláusula Décima Quarta – As partes elegem o Foro da Comarca de Itapecerica 
da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo deste Termo 
e de suas eventuais modificações.
E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2020.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

SORÁIA REGINA RIBEIRO
Secretária Municipal de Educação

ZENAIDE PRÓSPERO DOS SANTOS IOKOIAMA
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Presidente

TESTEMUNHAS:
1ª.
2ª.
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 013/2020

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, CASA DA CRIANÇA IZILDINHA, QUE DE COMUM 
ACORDO FIRMAM O TERMO DA PRESENTE PARCERIA, visando a execução 
de serviço vinculado à educação (área educacional, modalidade Creche, 
Berçário I, II, Maternal I e II), no Mmunicípio de Itapecerica da Serra. Processo 
E- Nº 42672/2020.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - 
Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ DA COSTA, portador 
do RG. nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10 e pela Secretária Municipal de 
Educação Senhora SORÁIA REGINA RIBEIRO, portadora do RG. nº 13.373.365-
8 e CPF nº 092.630.778-94 doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
CASA DA CRIANÇA IZILDINHA, com sede na Rua Raul Valentim Busnello, 67 – 
Jardim Nisalves - Itapecerica da Serra - SP - CEP 06851-230, inscrita no CNPJ 
sob nº 51.251767/000124, representada pela Presidente Senhora CRISTINA 
OLIVEIRA, portadora do RG nº 25.949.020-9 e CPF nº 260.017.328-50, doravante 
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, 
o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em 
conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes 
termos:

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 2 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos 
e 11 meses (Berçário I, II, Maternal I e II) prioritariamente residentes no Município 
de Itapecerica da Serra, em regime de semi-internato, com capacidade para até 
140 crianças realizando atendimento educacional gratuito.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver, programas educacionais que integrem a 
família e a comunidade, elaborar anualmente Plano de Trabalho, Projeto 
Político Pedagógico e Regimento Escolar, que contemplem atividades 
capazes de permitir o pleno desenvolvimento integral das crianças de 
acordo com as fases do desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 
sensorial, psicológico, intelectual e social. Deverá oferecer igualdade de 
condições para acesso e permanência na OSC e atendimento educacional 
gratuito, vedada a exigência de qualquer taxa e custeio de material didático para 
as crianças atendidas mediante este Termo de Colaboração, exceto contribuição 
voluntária dos pais.

Parágrafo único – A distribuição das turmas será definida pela Secretaria 
Municipal de Educação com prioridade ao atendimento do Berçário I e II, de 
acordo com a demanda da região para cada OSC.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento da OSC será em dias úteis 
por um período de 10 horas diárias, sempre compatível com o horário de 
necessidade dos pais ou responsáveis legais das crianças, sendo das 7h00 
às 17h00 (organizado em turnos de acordo com a jornada de trabalho 
descrita no quadro de recursos humanos)

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, bem 
como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para atividades 
junto à comunidade.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, que deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC supervisionar e avaliar as atividades da mesma, 
com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 2.630/2016. Chamamento nº 003/2020-SE e Edital nº 
107/2020-SAJ-AtO.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 229,00 (duzentos e 
vinte e nove reais). O numerário a ser repassado é oriundo de Recursos Próprios, 
cuja Dotação Orçamentária é: 10.22.00-3.3.50.39.00-12.365.2001.2542 e 
10.22.00-4.4.50.42.00-12.365.2001.1277. No caso de prorrogação o reajuste será 
aplicado conforme índice do Índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até cinco dias úteis e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês posterior a apresentação e aprovação 
da prestação de contas.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até serem sanadas as 
impropriedades, quando:
a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;

b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação às obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC obriga-se a:

1. Aplicar integralmente na OSC o numerário recebido do MUNICÍPIO, visando a 
remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à execução do 
objeto e serviços de adequação de espaço físico (vedada o pagamento de 
execução de obras que caracterizem ampliação de área construída ou a 
instalação de novas estruturas físicas), desde que necessários à instalação dos 
referidos equipamentos e materiais, devidamente previstos no Plano de Trabalho.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas, que fará parte integrante 
do requerimento que solicitar a liberação do repasse.

3. Manter na OSC pessoal mínimo indispensável ao seu bom funcionamento, 
respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a 
vínculo trabalhista;

4. Enviar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, os dados solicitados 
e pertinentes ao Termo de Colaboração, a saber:

a) relação mensal com o nome, idade das crianças e endereço, sendo os nomes 
em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros que se 
fizerem necessários; e

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem como 
balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o dia 
31 de janeiro de cada exercício e autorização de funcionamento (conforme 
resolução do Conselho Municipal de Educação 02/2019). 

5. A OSC deverá manter fichas individuais de matrículas, relatório individual de 
desempenho das crianças, diários de classe com presença e atividades 
desenvolvidas, e relação nominal atualizada de todas as crianças matriculadas 
“listagem da SED”;

6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente específica, 
junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com aplicação 
financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do art. 50 do 
Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, ou seja, 
Caixa Econômica Federal; e

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a planilha de 
descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as despesas mensais 
identificadas pelos fornecedores com anexação dos respectivos documentos 
fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à disposição de verificações 
programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos 
Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração;
3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de finalidade, entre 
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outro, a devida tomada de contas especial; e
4. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
devidamente previstos no Plano de Trabalho.

Cláusula Nona – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, realizada por requerimento até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação comprovadora (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, 
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhada de relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 
evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; Certidão Negativa de Regularidade de situação junto à 
Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal das crianças 
atendidas.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para pagamento 
das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, dentro dos quais 
se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for gasto 
integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser utilizado 
no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período estabelecido pelo 
MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO e não 
gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os saldos de 
recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Décima – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS

I- Na conclusão ou extinção da parceria, os bens e direitos adquiridos, produzidos 
ou transformados com os recursos da parceria geridos pela organização da 
sociedade civil estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria, mantendo a natureza de verbas públicas;

Cláusula Décima Primeira – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindida nos seguintes casos:

1. Inadimplemento de suas Cláusulas;

2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e prévio com 
60 dias de antecedência;

3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou

4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por irregularidades 
providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
apontadas pela Secretaria Municipal de Educação ou por denúncia devidamente 
comprovada.

Cláusula Décima Segunda – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Terceira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Quarta – As partes elegem o Foro da Comarca de Itapecerica 
da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo deste Termo 
e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2020.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

SORÁIA REGINA RIBEIRO
Secretária Municipal de Educação

CRISTINA OLIVEIRA
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª.
2ª.
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TERMOS
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 014/2020

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, MOVIMENTO COMUNITÁRIO DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO HUMANA - MOCAPH, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O 
TERMO DA PRESENTE PARCERIA, visando a execução de serviço vinculado 
à educação (área educacional, modalidade Creche, Berçário I, II, Maternal I e 
II), no Mmunicípio de Itapecerica da Serra. Processo E- Nº 42670/2020.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - 
Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ DA COSTA, portador 
do RG. nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10 e pela Secretária Municipal de 
Educação Senhora SORÁIA REGINA RIBEIRO, portadora do RG. nº 13.373.365-
8 e CPF nº 092.630.778-94 doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
MOVIMENTO COMUNITÁRIO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO HUMANA - 
MOCAPH, com sede na Rua Santos Dumont, 455 – Jardim Jacira - Itapecerica da 
Serra - SP - CEP 06864-340, inscrita no CNPJ sob nº 51.443.927/00001-37, 
representada pelo Presidente Senhor ARNOLD BRACK, portadora do RNE: 
V102788-0 e CPF nº 154.312.378-37, doravante denominada ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada com 
o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 2 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos 
e 11 meses (Berçário I, II, Maternal I e II) prioritariamente residentes no Município 
de Itapecerica da Serra, em regime de semi-internato, com capacidade para até 
295 crianças realizando atendimento educacional gratuito.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver, programas educacionais que integrem a 
família e a comunidade, elaborar anualmente Plano de Trabalho, Projeto 
Político Pedagógico e Regimento Escolar, que contemplem atividades 
capazes de permitir o pleno desenvolvimento integral das crianças de 
acordo com as fases do desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 
sensorial, psicológico, intelectual e social. Deverá oferecer igualdade de 
condições para acesso e permanência na OSC e atendimento educacional 
gratuito, vedada a exigência de qualquer taxa e custeio de material didático para 
as crianças atendidas mediante este Termo de Colaboração, exceto contribuição 
voluntária dos pais.

Parágrafo único – A distribuição das turmas será definida pela Secretaria 
Municipal de Educação com prioridade ao atendimento do Berçário I e II, de 
acordo com a demanda da região para cada OSC.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento da OSC será em dias úteis 
por um período de 10 horas diárias, sempre compatível com o horário de 
necessidade dos pais ou responsáveis legais das crianças, sendo das 7h00 
às 17h00 (organizado em turnos de acordo com a jornada de trabalho 
descrita no quadro de recursos humanos)

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, bem 
como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para atividades 
junto à comunidade.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, que deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC supervisionar e avaliar as atividades da mesma, 
com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 2.630/2016. Chamamento nº 003/2020-SE e Edital nº 
107/2020-SAJ-AtO.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 229,00 (duzentos e 
vinte e nove reais). O numerário a ser repassado é oriundo de Recursos Próprios, 
cuja Dotação Orçamentária é: 10.22.00-3.3.50.39.00-12.365.2001.2542 e 
10.22.00-4.4.50.42.00-12.365.2001.1277. No caso de prorrogação o reajuste será 
aplicado conforme índice do Índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até cinco dias úteis e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês posterior a apresentação e aprovação 
da prestação de contas.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até serem sanadas as 
impropriedades, quando:
a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação às obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e

c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC obriga-se a:

1. Aplicar integralmente na OSC o numerário recebido do MUNICÍPIO, visando a 
remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à execução do 
objeto e serviços de adequação de espaço físico (vedada o pagamento de 
execução de obras que caracterizem ampliação de área construída ou a 
instalação de novas estruturas físicas), desde que necessários à instalação dos 
referidos equipamentos e materiais, devidamente previstos no Plano de Trabalho.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas, que fará parte integrante 
do requerimento que solicitar a liberação do repasse.

3. Manter na OSC pessoal mínimo indispensável ao seu bom funcionamento, 
respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a 
vínculo trabalhista;
4. Enviar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, os dados solicitados 
e pertinentes ao Termo de Colaboração, a saber:
a) relação mensal com o nome, idade das crianças e endereço, sendo os nomes 
em ordem alfabética;
b) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros que se 
fizerem necessários; e
c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem como 
balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o dia 
31 de janeiro de cada exercício e autorização de funcionamento (conforme 
resolução do Conselho Municipal de Educação 02/2019). 
5. A OSC deverá manter fichas individuais de matrículas, relatório individual de 
desempenho das crianças, diários de classe com presença e atividades 
desenvolvidas, e relação nominal atualizada de todas as crianças matriculadas 
“listagem da SED”;
6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente específica, 
junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com aplicação 
financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do art. 50 do 
Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, ou seja, 
Caixa Econômica Federal; e

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a planilha de 
descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as despesas mensais 
identificadas pelos fornecedores com anexação dos respectivos documentos 
fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à disposição de verificações 
programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos 
Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:
1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;
2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração;
3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de finalidade, entre 
outro, a devida tomada de contas especial; e
4. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
devidamente previstos no Plano de Trabalho.

Cláusula Nona – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, realizada por requerimento até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação comprovadora (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, 
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhada de relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 
evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; Certidão Negativa de Regularidade de situação junto à 
Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal das crianças 
atendidas.
§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.
§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.
§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para pagamento 
das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, dentro dos quais 
se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for gasto 
integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser utilizado 
no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período estabelecido pelo 
MUNICÍPIO.
§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO e não 
gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.
§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os saldos de 
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recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 
Cláusula Décima – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS
I- Na conclusão ou extinção da parceria, os bens e direitos adquiridos, produzidos 
ou transformados com os recursos da parceria geridos pela organização da 
sociedade civil estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria, mantendo a natureza de verbas públicas;
Cláusula Décima Primeira – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindida nos seguintes casos:
1. Inadimplemento de suas Cláusulas;
2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e prévio com 
60 dias de antecedência;
3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou
4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por irregularidades 
providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
apontadas pela Secretaria Municipal de Educação ou por denúncia devidamente 
comprovada.

Cláusula Décima Segunda – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 
Cláusula Décima Terceira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.
Cláusula Décima Quarta – As partes elegem o Foro da Comarca de Itapecerica 
da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo deste Termo 
e de suas eventuais modificações.
E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2020.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

SORÁIA REGINA RIBEIRO
Secretária Municipal de Educação

ARNOLD BRACK
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Presidente

TESTEMUNHAS:
1ª.
2ª.
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 015/2020

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO EBENEFICÊNCIA CRECHE 
MARIA IMACULADA, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA 
PRESENTE PARCERIA, visando a execução de serviço vinculado à 
educação (área educacional, modalidade Creche, Berçário I, II, Maternal I e 
II), no Mmunicípio de Itapecerica da Serra. Processo E- Nº 42831/2020.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - 
Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ DA COSTA, portador 
do RG. nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10 e pela Secretária Municipal de 
Educação Senhora SORÁIA REGINA RIBEIRO, portadora do RG. nº 13.373.365-
8 e CPF nº 092.630.778-94 doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
SOCIEDADE DE INSTRUÇÃO EBENEFICÊNCIA CRECHE MARIA 
IMACULADA, com sede na Estrada da Ressaca, 1.081 – Bairro da Ressaca - 
Itapecerica da Serra - SP - CEP 06887-300, inscrita no CNPJ sob nº 
61.004.149/0022-68, representada pela Presidente Senhora VANDA LINCK, 
portadora do RG nº 36.141.852-8 e CPF nº 134.629.488-73, doravante 
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, 
o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em 
conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes 
termos:

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 2 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos 
e 11 meses (Berçário I, II, Maternal I e II) prioritariamente residentes no Município 
de Itapecerica da Serra, em regime de semi-internato, com capacidade para até 
125 crianças realizando atendimento educacional gratuito.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver, programas educacionais que integrem a 
família e a comunidade, elaborar anualmente Plano de Trabalho, Projeto 
Político Pedagógico e Regimento Escolar, que contemplem atividades 
capazes de permitir o pleno desenvolvimento integral das crianças de 
acordo com as fases do desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 
sensorial, psicológico, intelectual e social. Deverá oferecer igualdade de 
condições para acesso e permanência na OSC e atendimento educacional 
gratuito, vedada a exigência de qualquer taxa e custeio de material didático para 
as crianças atendidas mediante este Termo de Colaboração, exceto contribuição 
voluntária dos pais.

Parágrafo único – A distribuição das turmas será definida pela Secretaria 
Municipal de Educação com prioridade ao atendimento do Berçário I e II, de 
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acordo com a demanda da região para cada OSC.

Cláusula Terceira – O horário de funcionamento da OSC será em dias úteis 
por um período de 10 horas diárias, sempre compatível com o horário de 
necessidade dos pais ou responsáveis legais das crianças, sendo das 7h00 
às 17h00 (organizado em turnos de acordo com a jornada de trabalho 
descrita no quadro de recursos humanos)

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, bem 
como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para atividades 
junto à comunidade.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, que deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC supervisionar e avaliar as atividades da mesma, 
com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 2.630/2016. Chamamento nº 003/2020-SE e Edital nº 
107/2020-SAJ-AtO.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 229,00 (duzentos e 
vinte e nove reais). O numerário a ser repassado é oriundo de Recursos Próprios, 
cuja Dotação Orçamentária é: 10.22.00-3.3.50.39.00-12.365.2001.2542 e 
10.22.00-4.4.50.42.00-12.365.2001.1277. No caso de prorrogação o reajuste será 
aplicado conforme índice do Índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até cinco dias úteis e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês posterior a apresentação e aprovação 
da prestação de contas.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até serem sanadas as 
impropriedades, quando:
a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação às obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC obriga-se a:

1. Aplicar integralmente na OSC o numerário recebido do MUNICÍPIO, visando a 
remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à execução do 
objeto e serviços de adequação de espaço físico (vedada o pagamento de 
execução de obras que caracterizem ampliação de área construída ou a 
instalação de novas estruturas físicas), desde que necessários à instalação dos 
referidos equipamentos e materiais, devidamente previstos no Plano de Trabalho.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas, que fará parte integrante 
do requerimento que solicitar a liberação do repasse.

3. Manter na OSC pessoal mínimo indispensável ao seu bom funcionamento, 
respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a 
vínculo trabalhista;

4. Enviar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, os dados solicitados 
e pertinentes ao Termo de Colaboração, a saber:

a) relação mensal com o nome, idade das crianças e endereço, sendo os nomes 
em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros que se 
fizerem necessários; e

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem como 
balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o dia 
31 de janeiro de cada exercício e autorização de funcionamento (conforme 
resolução do Conselho Municipal de Educação 02/2019). 

5. A OSC deverá manter fichas individuais de matrículas, relatório individual de 
desempenho das crianças, diários de classe com presença e atividades 
desenvolvidas, e relação nominal atualizada de todas as crianças matriculadas 
“listagem da SED”;

6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente específica, 
junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com aplicação 
financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do art. 50 do 
Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, ou seja, 
Caixa Econômica Federal; e

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a planilha de 
descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as despesas mensais 
identificadas pelos fornecedores com anexação dos respectivos documentos 
fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à disposição de verificações 
programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos 
Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;

2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração;

 

3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de finalidade, entre 
outro, a devida tomada de contas especial; e
4. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
devidamente previstos no Plano de Trabalho.

Cláusula Nona – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, realizada por requerimento até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação comprovadora (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, 
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhada de relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 
evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; Certidão Negativa de Regularidade de situação junto à 
Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal das crianças 
atendidas.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para pagamento 
das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, dentro dos quais 
se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for gasto 
integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser utilizado 
no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período estabelecido pelo 
MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO e não 
gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os saldos de 
recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Décima – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS

I- Na conclusão ou extinção da parceria, os bens e direitos adquiridos, produzidos 
ou transformados com os recursos da parceria geridos pela organização da 
sociedade civil estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria, mantendo a natureza de verbas públicas;

Cláusula Décima Primeira – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindida nos seguintes casos:

1. Inadimplemento de suas Cláusulas;

2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e prévio com 
60 dias de antecedência;

3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou

4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por irregularidades 
providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
apontadas pela Secretaria Municipal de Educação ou por denúncia devidamente 
comprovada.

Cláusula Décima Segunda – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Terceira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Quarta – As partes elegem o Foro da Comarca de Itapecerica 
da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo deste Termo 
e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2020.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

SORÁIA REGINA RIBEIRO
Secretária Municipal de Educação

VANDA LINCK
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Presidente

TESTEMUNHAS:
1ª.
2ª.
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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 016/2020

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, INSTITUIÇÃO BENEFICENTE CASA DA PASSAGEM, 
QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O TERMO DA PRESENTE PARCERIA, 
visando a execução de serviço vinculado à educação (área educacional, 
modalidade Creche, Berçário I, II, Maternal I e II), no Mmunicípio de 
Itapecerica da Serra. Processo E- Nº 42752/2020.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 - 
Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal Senhor JORGE JOSÉ DA COSTA, portador 
do RG. nº 8.377.412-9 e CPF nº 060.114.398-10 e pela Secretária Municipal de 
Educação Senhora SORÁIA REGINA RIBEIRO, portadora do RG. nº 13.373.365-
8 e CPF nº 092.630.778-94 doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado a 
INSTITUIÇÃO BENEFICENTE CASA DA PASSAGEM, com sede na Estrada 
João Rodrigues de Moraes, 1.800 – Bairro da Lagoa - Itapecerica da Serra - SP - 
CEP 06860-400, inscrita no CNPJ sob nº 62.917.281/0001-07, representada pela 
Presidente Senhora ELENA MARIA DE ATAYDE ANDRADE FREIRE, portadora 
do RG nº 5.493.338 e CPF nº 577.988.508-72, doravante denominada 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente 
TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre as partes, em conformidade com 
a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada 
com o Decreto Municipal nº 2.630/2016, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período de 2 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos 
e 11 meses (Berçário I, II, Maternal I e II) prioritariamente residentes no Município 
de Itapecerica da Serra, em regime de semi-internato, com capacidade para até 
160 crianças realizando atendimento educacional gratuito.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
conveniada deverá desenvolver, programas educacionais que integrem a 
família e a comunidade, elaborar anualmente Plano de Trabalho, Projeto 
Político Pedagógico e Regimento Escolar, que contemplem atividades 
capazes de permitir o pleno desenvolvimento integral das crianças de 
acordo com as fases do desenvolvimento infantil, em seus aspectos físicos, 
sensorial, psicológico, intelectual e social. Deverá oferecer igualdade de 
condições para acesso e permanência na OSC e atendimento educacional 
gratuito, vedada a exigência de qualquer taxa e custeio de material didático para 
as crianças atendidas mediante este Termo de Colaboração, exceto contribuição 
voluntária dos pais.

Parágrafo único – A distribuição das turmas será definida pela Secretaria 
Municipal de Educação com prioridade ao atendimento do Berçário I e II, de 
acordo com a demanda da região para cada OSC.
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Cláusula Terceira – O horário de funcionamento da OSC será em dias úteis 
por um período de 10 horas diárias, sempre compatível com o horário de 
necessidade dos pais ou responsáveis legais das crianças, sendo das 7h00 
às 17h00 (organizado em turnos de acordo com a jornada de trabalho 
descrita no quadro de recursos humanos)

Parágrafo único – Fora dos horários de suas atividades específicas, bem 
como aos sábados e domingos, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC poderá permanecer aberta sempre que necessário para atividades 
junto à comunidade.

Cláusula Quarta – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, que deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC supervisionar e avaliar as atividades da mesma, 
com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 
Decreto Municipal nº 2.630/2016. Chamamento nº 003/2020-SE e Edital nº 
107/2020-SAJ-AtO.

Cláusula Quinta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC a importância per capita de R$ 229,00 (duzentos e 
vinte e nove reais). O numerário a ser repassado é oriundo de Recursos Próprios, 
cuja Dotação Orçamentária é: 10.22.00-3.3.50.39.00-12.365.2001.2542 e 
10.22.00-4.4.50.42.00-12.365.2001.1277. No caso de prorrogação o reajuste será 
aplicado conforme índice do Índice de Preços ao Consumidor amplo - IPCA.

§ 1º - O repasse da primeira parcela será efetuado até cinco dias úteis e após a 
publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês posterior a apresentação e aprovação 
da prestação de contas.

§ 2º - O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração.

§ 3º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até serem sanadas as 
impropriedades, quando:
a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da Organização da Sociedade Civil em relação às obrigações estabelecidas no 
Termo de Colaboração; e
c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Cláusula Sexta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC obriga-se a:

1. Aplicar integralmente na OSC o numerário recebido do MUNICÍPIO, visando a 
remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à execução do 
objeto e serviços de adequação de espaço físico (vedada o pagamento de 
execução de obras que caracterizem ampliação de área construída ou a 
instalação de novas estruturas físicas), desde que necessários à instalação dos 
referidos equipamentos e materiais, devidamente previstos no Plano de Trabalho.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas, que fará parte integrante 
do requerimento que solicitar a liberação do repasse.

3. Manter na OSC pessoal mínimo indispensável ao seu bom funcionamento, 
respondendo isoladamente por seus atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a 
vínculo trabalhista;

4. Enviar à Secretaria Municipal de Educação, mensalmente, os dados solicitados 
e pertinentes ao Termo de Colaboração, a saber:

a) relação mensal com o nome, idade das crianças e endereço, sendo os nomes 
em ordem alfabética;

b) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros que se 
fizerem necessários; e

c) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem como 
balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o dia 
31 de janeiro de cada exercício e autorização de funcionamento (conforme 
resolução do Conselho Municipal de Educação 02/2019). 

5. A OSC deverá manter fichas individuais de matrículas, relatório individual de 
desempenho das crianças, diários de classe com presença e atividades 
desenvolvidas, e relação nominal atualizada de todas as crianças matriculadas 
“listagem da SED”;

6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente específica, 
junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com aplicação 
financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do art. 50 do 
Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em conta corrente 
específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, ou seja, 
Caixa Econômica Federal; e

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a planilha de 
descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as despesas mensais 
identificadas pelos fornecedores com anexação dos respectivos documentos 
fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à disposição de verificações 
programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos 
Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sétima – O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quinta;

2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos desenvolvidos 
que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste Termo de 
Colaboração;

3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de finalidade, entre 

 

outro, a devida tomada de contas especial; e

4. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Oitava – aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, 
devidamente previstos no Plano de Trabalho.

Cláusula Nona – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, realizada por requerimento até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao do repasse, devendo conter a documentação comprovadora (via 
original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, 
conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente acompanhada de relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários conciliados, 
evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; Certidão Negativa de Regularidade de situação junto à 
Previdência Social (CND) – (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal das crianças 
atendidas.

§ 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de administração.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para pagamento 
das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, dentro dos quais 
se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for gasto 
integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser utilizado 
no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período estabelecido pelo 
MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO e não 
gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os saldos de 
recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável. 

Cláusula Décima – DA TITULARIDADE DE BENS E DIREITOS

I- Na conclusão ou extinção da parceria, os bens e direitos adquiridos, produzidos 
ou transformados com os recursos da parceria geridos pela organização da 
sociedade civil estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria, mantendo a natureza de verbas públicas;

Cláusula Décima Primeira – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindida nos seguintes casos:

1. Inadimplemento de suas Cláusulas;

2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e prévio com 
60 dias de antecedência;

3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou

4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por irregularidades 
providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
apontadas pela Secretaria Municipal de Educação ou por denúncia devidamente 
comprovada.

Cláusula Décima Segunda – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

Cláusula Décima Terceira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Quarta – As partes elegem o Foro da Comarca de Itapecerica 
da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo deste Termo 
e de suas eventuais modificações.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 23 de dezembro de 2020.

JORGE JOSÉ DA COSTA
Prefeito

SORÁIA REGINA RIBEIRO
Secretária Municipal de Educação

ELENA MARIA DE ATAYDE ANDRADE FREIRE
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Presidente

TESTEMUNHAS:
1ª.
2ª.
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